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DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO   –  INTERPOSIÇÃO
FORA  DO  PRAZO  LEGAL.  FALTA  DE
PRESSUPOSTO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE.
MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO AO RECURSO. APLICAÇÃO DO ART.
557, CAPUT, DO CPC.

– Nega-se seguimento a recurso manifestadamente
inadmissível,  em vista de haver sido interposto fora
do  prazo  legal.  Inteligência  do  art.  557,  caput,  do
CPC.

Cuida-se de agravo de instrumento em face da interlocutória,
de  fls.  43-44,  que  deferiu  pedido  de  tutela  antecipada  em favor  da  parte
agravada,  determinando  que  o  banco  promovido,  ora  agravante,  se
abstivesse de inserir,  ou caso já tivesse inserido, que retirasse o nome da
agravada de qualquer cadastro restritivo de crédito, sob pena de multa diária
no valor de duzentos reais, limitada a dez mil reais.

Eis o que importa relatar. Passo a decidir.

O presente agravo interno é manifestadamente intempestivo,
eis que adentrado fora do prazo legal, senão vejamos.

Compulsando  os  presentes  autos,  verifica-se,  em  primeiro
lugar, que a interlocutória hostilizada data de 18.06.2012. Portanto, existe
no mundo jurídico há mais de dois anos, tendo sido o banco promovido,  o
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Banco Itaú, ora agravante, dela intimado em 05.07.2012, isso conforme
certidão de fls. 25. 

O  presente  agravo  de  instrumento  data  de  31.07.2014,
conforme facilmente se observa no rosto de sua petição de interposição, esta
de fls. 02.

Ora,  tendo  o  prazo  de  dez  dias  o  recurso  de  agravo,  lição
comezinha  em  matéria  de  Direito  Processual  Civil,  decorre  de  fácil
constatação sua intempestividade no caso vertente, já que adentrado há
mais de dois anos da intimação do Banco Itaú, parte ora agravante, esta
que ora se insurge com a interlocutória que lhe cominou multa. 

De  modo  que,  o  presente  agravo  de  instrumento  é
intempestivo,  restando  inadmissível,  redundando  em  sua  negativa  de
seguimento. 

A jurisprudência confirma a negativa de seguimento: 

“PROCESSUAL  CIVIL  –  Apelação  Cível  –
Interposição  fora  do  prazo  legal  –
Intempestividade  –  Seguimento  negado.  -
Nega-se  seguimento  ao  recurso,  por
ausência  de  pressupostos  de
admissibilidade, quando interposto fora do
prazo  legalmente  estabelecido,  a  teor  do
disposto no art. 508 c/c art. 557 do CPC.” 1

(GRIFEI)

Ante o exposto, sem maiores delongas,  NEGO SEGUIMENTO
AO PRESENTE RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO, dada a sua
manifesta  inadmissibilidade,  por  ser  o  mesmo  intempestivo,  assim  o
fazendo nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Cível. 

Transitada sem recurso a presente decisão, proceda-se com o
arquivamento do presente agravo, com as cautelas de estilo e diligências de
praxe.

Comunicações necessárias, sobretudo ao Juízo da causa.

P.I.

João Pessoa/PB, 04 de novembro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa
RELATOR

1 (TJPB, Apelação Cível nº 2001.013144-0, Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, j. 18.02.2002)
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